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TERMO N^ 003/ IiQQj /2019

PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E O ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR DO RIO

DE JANEIRO-PMERJ.

Processo Administrativo NQ 143.407/2019

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrito no
CNPJ/MF sob o número 28.538.734/0001-48, com sede na Av. Erasmo Braga n^ 115,
Centro, Rio de Janeiro, RJ, neste ato presentado por seu Presidente, Desembargador
CLÁUDIO DE MELLO TAVARES, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nQ
04263293-5, IFP e inscrito no CPF sob o n^ 553.032.347-20, residente e domiciliado na
cidade do Rio de Janeiro/RJ, e o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por intermédio da
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR DO RIO DE JANEIRO - SEPM, inscrito no
CNPJ/MF sob o número 32.690.668/0001-02,com sede na Rua Evaristo da Veiga, nQ 78,
2Q andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP:20031-040, neste ato representado pelo
Governador do Estado, Sr. Wilson José WitzeI, brasileiro, casado, portador da cédula de
identidade 130112949 - DETRAN-RJ e inscrito no CPF sob o n^ 102.137.708-22,
residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro na rua Paulo César de Andrade, 407
- Laranjeiras - RJ, e pelo Secretário de Estado de Polícia Militar, Gal. PM Rogério
Figueredo de Lacerda, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade 53602-
PMERJ e inscrito no CPF sob o nQ 926689927-53, residente e domiciliado na cidade do
Rio de Janeiro, nomeado pelo Decreto de 01 janeiro de 2019, com os poderes que lhe
são conferidos pelo Decreto 46.600 de 18 de marco de 2019, firmam o presente
Protocolo de Intenções, mediante as seguintes cláusulas e condições que o regerão, em
harmonia com os princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente
o disposto na Constituição Federal de 1988, que os partícipes declaram conhecer,
subordinando-se incondicional e irrestritamente às suas estipulações.

CONSIDERANDO que a responsabilidade social constitui valor institucional do Poder
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO que cabe a Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de
Violência Doméstica e Familiar contribuir para o aprimoramento da estrutura e das
políticas do Poder Judiciário na área do combate e da prevenção à violência contra as
mulheres;

CONSIDERANDO que cabe a Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de
Violência Doméstica e Familiar promover articulação interna e externa do Poder
Judiciário com outros órgãos governamentais e não-governamentais para
concretização dos programas de combate à violência doméstica;

CONSIDERANDO que cabe a Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de
Violência Doméstica e Familiar colaborar para a formação inicial, continuada e
especializada de juizes, servidores e colaboradores, na área do combate e prevenção
à violência contra a mulher;

CONSIDERANDO o previsto no § 8Q do art. 226 da Constituição Federal, que institui que
o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram,
criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações;
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